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15.15 Programa Ambiental de Construção (PAC). 

 

O objetivo deste programa é de permitir o correto desenvolvimento 

ambiental das obras de forma a controlar os impactos negativos causados pela 

implantação do empreendimento. 

As ações de prevenção e controle aqui previstas destinam-se à máxima 

redução possível do desencadeamento de processos de degradação ambiental 

provenientes das atividades das obras, associados à poluição atmosférica, 

sonora; à erosão e ao assoreamento; à poluição do ambiente marinho e 

terrestre, além disso, será levada em consideração a necessidade de mitigação 

de eventuais incômodos à população residente nas proximidades e dos 

trabalhos posteriores de recuperação das áreas afetadas, fatores que explicam 

a necessidade de sua implementação desde o início das obras e sua 

manutenção durante todo o período de implantação do empreendimento. 

 

Gestão dos resíduos sólidos na fase de instalação (indicando os pontos 

de armazenamento e estocagem temporária dos resíduos, os sistemas de 

controle e os procedimentos adotados associados às fontes identificadas 

e a disposição final associada a cada resíduo 

 

Os procedimentos a serem seguidos são compatíveis com os 

estabelecidos pelo empreendimento no seu plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos e deverão ser seguidos desde o início da obra até sua 

conclusão. As ações específicas visam reduzir a geração de resíduos e 

determinar o seu manejo e disposição correta, de forma a minimizar os seus 

impactos ambientais. Sucintamente, as fases do gerenciamento dos resíduos 

sólidos gerados serão as seguintes: 

 

O programa terá os seguintes Impactos relacionados: 

� Poluição do solo e da água; 

� Proliferação de agentes transmissores de doenças; 

� Assoreamento de rios e córregos; 
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� Obstrução dos sistemas de drenagem, tais como galerias, sarjetas, 

etc.; 

� Ocupação de vias e logradouros públicos por resíduos, com 

prejuízo à circulação de pessoas e veículos. 

� Destinação incorreta de resíduos. 

O objetivo prioritário do Programa é a não geração de resíduos e, 

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final. 

Atribuiu-se, assim, aos Geradores a responsabilidade sobre o gerenciamento 

de resíduos produzidos nas atividades de construção, reformas, reparos e 

demolições de estruturas, edificações e estradas, bem como, por aqueles 

resultantes da remoção de vegetação e escavação dos solos. 

A caracterização dos resíduos da construção civil neste empreendimento 

deverá ser realizada por classe, tipo e etapa de obra, os resíduos serão 

classificados e enviados para destinação final em caçambas separadas de 

acordo com sua classe com empresas licenciadas.  

No caso do empreendimento as etapas que oferecerão resíduos serão: 

Serviços Gerais/Administração e Obras de Instalações.   

Os RCC (resíduos da construção civil) deverão ser identificados e 

classificados conforme as Resoluções CONAMA nº 307/2002, 348/2004, 

431/2011 e 448/2012. 

O destaque entre os elementos apontados é a Resolução CONAMA nº 

307, que define, classifica e estabelece os possíveis destinos finais dos 

resíduos da construção e demolição, além de atribuir responsabilidades para o 

poder público municipal e também para os geradores de resíduos no que se 

refere à sua destinação. Ao disciplinar os resíduos da construção civil, a 

Resolução CONAMA nº 307 leva em consideração as definições da Lei de 

Crimes Ambientais, de fevereiro de 1998, que prevê penalidades para a 

disposição final de resíduos em desacordo com a legislação. Essa resolução 

exige do poder público municipal a elaboração de leis, decretos, portarias e 

outros instrumentos legais como parte da construção da política pública que 

discipline a destinação dos resíduos da construção civil.  
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Tendo em vista que a necessidade de se aproveitar, destinar e reciclar 

estes resíduos não é resultante apenas da necessidade de economizar e 

diminuir custos, mas também de uma atitude fundamental para a preservação 

do meio ambiente. 

O público alvo deste programa serão os operários e prestadores de 

serviços ao empreendimento, tendo a planta do empreendimento como sua 

área de abrangência. 

A caracterização dos resíduos da construção civil neste empreendimento 

deverá ser realizada por classe, tipo e etapa de obra, os resíduos serão 

classificados e enviados para destinação final em caçambas separadas de 

acordo com sua classe com empresas licenciadas.  

No caso do empreendimento as etapas que oferecerão resíduos serão: 

Serviços Gerais/Administração e Obras de Instalações.   

Os RCC (resíduos da construção civil), deverão ser identificados e 

classificados conforme as Resoluções CONAMA nº 307/2002, 348/2004, 

431/2011 e 448/2012. 

 

Classificação. 

 

Classe A: são resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados. São 

aqueles provenientes de construção, demolição, reformas e reparos de 

pavimentação ou edificações como também daqueles provenientes da 

fabricação ou demolição de peças pré-moldadas em concreto no 

empreendimento em análise poderá existir os seguintes tipos: resíduos de 

alvenaria, resíduos de concreto, resíduos de peças cerâmicas, pedras, restos 

de argamassa, solo escavado, entre outros.  

Classe B: são os resíduos recicláveis para outras destinações.  No caso 

em estudo poderão ocorrer: plásticos (embalagens, PVC de instalações, restos 

de tubulação de água e esgoto), papéis e papelões (embalagens de 

argamassa, embalagens em geral, documentos), metais (perfis metálicos, 

tubos de ferro galvanizado, marmitex de alumínio, aço, esquadrias de alumínio, 
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grades de ferro e resíduos de ferro em geral, fios de cobre, latas), madeiras 

(forma), vidros e gesso.  

Classe C: são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem ou recuperação. No empreendimento podem aparecer: mantas 

asfáltica, massas de vidro. 

Classe D: são os resíduos perigosos oriundos do processo de 

construção ou demolições.  No empreendimento em pequenas quantidades 

poderão existir: tintas, solventes, óleos, latas e sobras de aditivos e 

desmoldantes, telhas e outros materiais de amianto, tintas e sobras de material 

de pintura. 

Para aqueles resíduos que pertencem à outra classificação, tais como 

rejeitos (orgânicos, sanitários e compatíveis), resíduo vegetal e de saúde 

devem ser tratados como item adicional e à parte dos resíduos da construção. 

Este é um programa de caráter temporário, que deverá abranger todo o 

período de instalação da obra, abaixo a tabela com os detalhes da obra. 

 

Obra 1 – tipologia convencional 

Etapa do Serviço  Início do serviço Finalização do 

Serviço  

Fundação    

Estrutura    

Alvenaria    

Revestimento 

Interno  

  

Revestimento 

Externo  

  

Pintura    

Tabela xxx – Tipologia Convencional. 
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Triagens dos resíduos: 

O empreendimento efetuará como procedimentos para a segregação do 

RCC, preferencialmente na origem, exigindo inclusive dos terceirizados está 

postura.  

O processo de triagem tem como objetivo a separação do RCC de 

acordo com a sua classe. No momento da segregação, a mistura de RCC de 

diferentes classes deverá ser evitada, pois prejudicará a qualidade final do 

resíduo.   

No projeto do canteiro de obras será determinado um local apropriado 

para o processo de triagem dos resíduos, para facilitar sua remoção e 

encaminhamento à destinação escolhida. 

 

 

Fluxo dos resíduos. 

 

A tabela a seguir permite a identificação de algumas das soluções de 

destinação para os resíduos, passíveis de utilização pelos construtores. 
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Tabela 15-3 – Destinação dos resíduos. 

Tipos de Resíduos Cuidados Requeridos Destinação 

Blocos de concreto, blocos 
cerâmicos, argamassas, outros 
componentes cerâmicos, 
concreto, tijolos e assemelhados. 

Privilegiar soluções de destinação 
que envolva a reciclagem dos 
resíduos, de modo a permitir seu 
aproveitamento como agregado 

Áreas de Transbordo e Triagem, 
Áreas para Reciclagem ou 
Aterros de resíduos da 
construção civil licenciadas pelos 
órgãos competentes; os resíduos 
classificados como classe A 
(blocos, telhas, argamassa e 
concreto em geral) podem ser 
reciclados para uso em 
pavimentos e concretos sem 
função estrutural. 

Madeira 
Para uso em caldeira, garantir 
separação da serragem dos 
demais resíduos de madeira. 

Atividades econômicas que 
possibilitem a reciclagem destes 
resíduos, a reutilização de peças 
ou o uso como combustível em 
fornos ou caldeiras. 

Plásticos (embalagens, aparas de 
tubulações etc.) 

Máximo aproveitamento dos 
materiais contidos e a limpeza da 
embalagem. 

Empresas, cooperativas ou 
associações de coleta seletiva 
que comercializam ou reciclam 
estes resíduos. 

Papelão (sacos e caixas de 
embalagens) e papéis(escritório) Proteger de intempéries. 

Empresas, cooperativas ou 
associações de coleta seletiva 
que comercializam ou reciclam 
estes resíduos. 

Metal (ferro, aço, fiação 
revestida, arames etc.) Não há. 

Empresas, cooperativas ou 
associações de coleta seletiva 
que comercializam ou reciclam 
estes resíduos. 

Serragem Ensacar e proteger de 
intempéries. 

Reutilização dos resíduos em 
superfícies impregnadas com óleo 
para absorção e secagem, 
produção de briquetes (geração 
de energia) ou outros usos. 

Gesso em placas acartonadas Proteger de intempéries. 
É possível a reciclagem pelo 
fabricante ou empresas de 
reciclagem. 

Gesso de revestimento e 
artefatos Proteger de intempéries. 

É possível o aproveitamento pela 
indústria gesseira e empresas de 
reciclagem. 

Solo Examinar a caracterização prévia 
dos solos para definir destinação. 

Desde que não estejam 
contaminados, destinar a 
pequenas áreas de aterramento 
ou em aterros de resíduos da 
construção civil, ambos 
devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

EPS (poliestireno expandido  
exemplo: isopor) Confinar, evitando dispersão. 

Possível destinação para 
empresas,cooperativas ou 
associações de coleta seletiva 
que comercializam, reciclam ou 
aproveitam para enchimentos. 

Materiais, instrumentos e 
embalagens contaminados por 
resíduos perigosos 
(exemplos:embalagens plásticas 
e de metal, instrumentos de 
aplicação como broxas,pincéis, 
trinchas e outros materiais 
auxiliares como panos, trapos, 
estopas etc.) 

Maximizar a utilização dos 
materiais para a redução dos 
resíduos a descartar. 

Encaminhar para aterros 
licenciados para recepção de 
resíduos perigosos. 
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Acondicionamento dos resíduos. 

 

Os RCC serão acondicionados conforme sua classificação, de maneira a 

facilitar a coleta para o transporte sem prejudicar o andamento das atividades 

do empreendimento.   

No canteiro de obras para o processo de triagem, serão escolhidos 

locais de acondicionamento identificados de forma a evitar a mistura de 

resíduos de classes diferentes.   

Os resíduos deverão ser acondicionados em caçambas e/ou baias e 

identificados de acordo com sua classe. 

 
Figura 15-1 - Pontos de coleta dos resíduos nos canteiros de obras 
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Transporte dos resíduos. 

 

Será contratada transportadora especializada para o transporte de 

resíduos, que deverá ser identificada por classe de resíduo e destino final dos 

mesmos, constatando o volume estimado a ser transportado.  

O transporte do RCC deverá ser realizado em conformidade com a 

legislação municipal vigente, por empresa de transporte devidamente 

cadastrada e licenciada pelo órgão ambiental competente.   

As transportadoras previstas no PGRCC poderão ser substituídas por 

outras, desde que devidamente comprovadas no Relatório de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil. 

No momento da contratação do transporte, o empreendedor deverá 

assinar o Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR, pois este será utilizado 

para o controle do transporte e da destinação final dos resíduos. 

 

Destinação Final. 

 

O Transporte e a destinação final dos resíduos gerados no 

empreendimento deverão ser realizados de forma adequada, essa destinação 

deverá ser realizada por empresas com licenciamento ambiental válido. 

Previamente ao início das atividades deverão ser estabelecidos os 

aterros e locais licenciados pelos órgãos ambientais para a disposição dos 

resíduos previstos, bem como os serviços de limpeza contratados para coleta, 

transporte e destinação dos resíduos gerados, para garantir que o fluxo de 

separação e destinação correta não seja interrompido. 
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Tabela 15-4 – Acondicionamento de resíduos. 

Tipos de Resíduos Acondicionamento Final 
Blocos de concreto, blocos cerâmicos, 
argamassas, outros componentes 
cerâmicos, concreto, tijolos e assemelhados. 

Caçambas estacionárias. 

Madeira Baias sinalizadas, podendo ser utilizadas 
caçambas estacionárias.  

Plásticos (sacaria de embalagens, aparas de 
tubulações etc.) Em bags sinalizados. 

Papelão (sacos e caixas de embalagens dos 
insumos utilizados durante a obra) e papéis 
(escritório) 

Em bags sinalizados ou em fardos, mantidos 
ambos em local coberto. 

Metal (ferro, aço, fiação revestida, arames 
etc.) Em baias sinalizadas. 

Serragem Baia para acúmulo dos sacos contendo o 
resíduo. 

Gesso de revestimento, placas acartonadas 
e artefatos 

Em caçambas estacionárias, respeitando 
condição de segregação em relação aos 
resíduos de alvenaria e concreto. 

Solos 
Em caçambas estacionárias, 
referencialmente separados dos resíduos de 
alvenaria e concreto. 

Telas de fachada e de proteção Dispor em local de fácil acesso e solicitar 
imediatamente a retirada ao destinatário. 

EPS (Poliestileno expandido) – exemplo: 
isopor 

Baia para acúmulo dos sacos contendo o 
resíduo ou fardos. 

Resíduos perigosos presentes em 
embalagens plásticas e de metal, 
instrumentos de aplicação como broxas, 
pincéis, trinchas e outros materiais auxiliares 
como panos, estopas etc. 

Em baias devidamente sinalizadas e para 
uso restrito das pessoas que, durante suas 
tarefas, manuseiam estes resíduos. 

Uniforme, botas, panos e trapos sem 
contaminação por produtos químicos. Em bags para outros resíduos. 

Restos de alimentos, e suas embalagens, 
copos plásticos usados e papéis sujos 
(refeitório, sanitários e áreas de vivência). 

Cestos para resíduos com sacos plásticos 
para coleta convencional. 

 

 

Espera-se por meio do manejo diferenciado e por meio da reciclagem, 

promover a correção dos problemas ambientais decorrentes da deposição 

incorreta desses resíduos, abaixo a tabela com a caracterização dos resíduos 

gerados na da obra. 
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Tabela 15-5 – Caracterização dos resíduos. 

CARACTERIZAÇÃO 
QUANTIDADE (m³) 

Etapa da Obra 
Total 

Classe Tipo Construção Demolição 

Classe A 

Solo escavado    

Resíduos de alvenaria    

Componentes Cerâmicos    

Pedras    

Outros    

Total Classe A  

Classe B 

Plásticos    

Papel/papelão    

Metais    

Vidros / Gesso    

Madeiras    

Outros    

Total Classe B 

 
 

Classe C 

Massa de Vidro    

Material Asfáltico    

Lixas    

Outros    

Total Classe C  

Classe D 

Tintas    

Solventes    

Telhas    

Outros    

Total Classe D  
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Implementação do Programa. 

 

O Programa Ambiental de Construção será implementado com o inicio 

das obras, estendendo-se até o seu final, a empresa não tem uma previsão 

para o início das obras. 

Organização do Plano de Gerenciamento Integrado: 

O check-list é uma ferramenta fundamental para avaliar o desempenho 

da obra em relação à gestão dos resíduos. A fim de garantir a eficácia de 

implementação das medidas aqui preconizadas, devem-se realizar inspeções 

periódicas, contemplando no mínimo os seguintes pontos: 

Verificar a ordem, limpeza e arrumação dos locais de estocagem de 

resíduos; 

Os resíduos devem estar devidamente segregados e acondicionados 

(conforme especificado neste Programa); 

Condições inadequadas de acondicionamento (sacos furados, caçambas 

com corrosão, bombonas rachadas, etc.) e armazenamento (não deverão ser 

observados materiais fora dos locais de armazenamento especificados); 

A área para o armazenamento temporário, para posterior destinação 

final, deve possuir capacidade suficiente para os resíduos, não havendo 

transbordos ou armazenamento inadequado (solo); 

As áreas de armazenamento temporário de resíduos devem estar 

devidamente identificadas, a fim de garantir a correta segregação dos resíduos 

e evitar a contaminação dos mesmos por outros tipos de resíduos; 

Diques de contenção não devem estar quebrados ou rachados, devendo 

estar limpos, sem presença de resíduo e, em caso de presença de válvula, a 

mesma deve estar fechada;  

Áreas de armazenamento temporário de resíduos que requerem 

coberturas não devem apresentar corrosão ou furos; 

Após realização das inspeções, deverá ser elaborado relatório que, além 

de expressar de forma sintética os resultados obtidos através do check-list, 

também deverá avaliar o registro da destinação compromissada dos resíduos. 
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Caso constatado algum tipo de desvio, em relação às diretrizes contempladas 

neste Programa, deverão ser tomadas ações, de forma a mitigar os desvios 

encontrados, sejam estas relacionadas ao treinamento de pessoal (redução na 

geração, segregação, acondicionamento, armazenamento e etc.), obtenção e 

utilização de recipientes adequados para acondicionamento de resíduos, 

adequação de áreas de armazenamento temporário, dentre outras, que 

deverão ser enfocadas na raiz do problema, após análise de causas dos 

desvios. 

 

Gestão e monitoramento de efluentes líquidos. 

  

Deverá ser executada uma gestão de monitoramento com o caráter de 

prevenção e controle dos possíveis efluentes líquidos a serem gerados na fase 

das obras de instalação do empreendimento, de forma a evitar que estas sejam 

lançadas nas águas costeiras. 

Durante instalação da infra-estrutura portuária, as potenciais fontes de 

geração de efluentes líquidos estão divididas em: 

Águas pluviais: Serão direcionadas para sistemas de drenagem 

provisórios.  

Esgotos sanitários: Serão utilizados banheiros químicos, onde 

posteriormente serão conduzidos para sistemas de tratamento, na incidência 

da utilização de banheiros convencionais, deverá ser executado um projeto de 

fossa séptica conforme ABNT - NBR 7229/93 e NBR 13969/97. 

 

Atividades Propostas. 

 

As atividades propostas para atender os objetivos do monitoramento de 

efluentes líquidos no canteiro de obras, serão divididas em: 

1º Controle das Águas Pluviais 

Na incidência de vazamento e/ou manchas de óleos e graxas, em áreas 

onde estarão ocorrendo atividades com máquinas e equipamentos esses 

deverão ser imediatamente coletados, armazenados em local adequado e 
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destinados junto a uma empresa licenciada evitando assim a contaminação do 

solo e/ ou das águas pluviais; 

Na incidência da lavagem de máquinas e equipamentos deverão ser 

adotadas todas as praticas adequadas de manutenção e limpeza das 

ferramentas, equipamentos e veículos utilizados nos canteiros, adotando 

sistema de contenção de efluentes; 

Com relação a este item, deve-se:  

Prover medidas que viabilizem o tratamento e a contenção dos efluentes 

líquidos, para que não sejam lançados, à rede pluvial, os resíduos da lavagem 

do canteiro que contenham material sólido ou contaminante e prover 

instalações de tratamento e rotinas de monitoramento.  

Evitar derramamento ou vazamento de materiais e resíduos, escolhendo 

transportadoras adequadas ao tipo de material transportado. 

 

2º Controle dos efluentes sanitários 

Os efluentes gerados nos sanitários dos canteiros de obras serão 

coletados e tratados em local adequado. 

A limpeza e coleta dos efluentes sanitários serão executadas 

periodicamente e a sua disposição será realizada de acordo com a legislação 

pertinente. 

Não haverá disposição direta de efluentes nos corpos d’água existentes 

no entorno das obras. O controle sanitário e o monitoramento das condições de 

higiene do canteiro deverão ser efetuados permanentemente.  

Na incidência da utilização de banheiros fixos, deverá ser executado um 

projeto de fossas sépticas de acordo com a Norma ABNT - NBR 7229/93 e 

NBR 13969/97. 

 

Ações de capacitação dos trabalhadores nos procedimentos deste plano 

ambiental de construção; 
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O empreendimento deverá oferecer treinamento a todos os operários da 

obra, com ênfase na instrução para o adequado manejo dos resíduos, visando, 

principalmente, sua triagem. 

Reduzir a quantidade de resíduos destinados para aterramento, 

reintegrando-os ao ciclo produtivo e ainda, reaproveitar os resíduos que o 

possibilitem durante a fase de obras da implantação. 

Os procedimentos de segregação, coleta, transporte e armazenamento 

interno deverão ser rigorosos para que os resíduos recicláveis possam receber 

esta destinação. 

Cada tipo de resíduo terá um procedimento específico definindo as fases 

de tratamento desde a sua geração até seu o destino final. 

A adoção de medidas de prevenção contribuirá para a minimização de 

acidentes associados aos riscos do trabalho, bem como promoverá a 

manutenção e melhoria das condições de saúde ocupacional. 

Ações a serem implementadas: 

� Elaboração de procedimentos de segurança a serem seguidos 

pelos trabalhadores durante as atividades de instalação do 

empreendimento; 

� Sinalização de segurança durante a implantação e posterior 

operação, envolvendo situações, locais e equipamentos que 

possam oferecer algum risco à saúde dos trabalhadores; 

� Orientação aos trabalhadores sobre riscos de acidentes e 

utilização de EPIs; 

� Orientação aos trabalhadores sobre primeiros socorros e doenças 

associadas ao trabalho; 

� Avaliar o desempenho da obra, por meio de check-list e relatórios 

em relação à limpeza, triagem e destinação dos resíduos.  

� Deverá ser ofertado treinamento sempre que houver a entrada de 

novos empreiteiros e operários ou diante de insuficiências 

detectadas nas avaliações. 
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Plano de Capacitação. 

 

O empreendimento afixará no local de obras as especificações de 

separação de resíduos da construção civil, descrevendo as ações de 

sensibilização e educação ambiental para os trabalhadores da construção, 

visando atingir as metas de minimização, reutilização e segregação dos 

resíduos sólidos na origem bem como seus corretos acondicionamentos, 

armazenamento e transporte.  

 

Cronograma 

As medidas aqui preconizadas deverão ser implementadas desde o 

início das obras de implantação do novo complexo portuário e durante a sua 

operação.  

 

Responsabilidades 

A responsabilidade pela destinação final dos resíduos sólidos gerados, 

tanto na fase de implantação quanto na fase de operação do empreendimento, 

bem como a obtenção e manutenção dos Certificados de Aprovação para 

Destinação de Resíduos Industriais, deve ser acordada entre empreendedor e 

contratada(s) antes do inicio das atividades como parte das condições 

contratuais do processo de implantação do empreendimento. 

As empresas contratadas também deverão implementar todas as ações 

constantes do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, aplicáveis às 

suas atividades, devendo esta exigência ser incorporada às condições 

contratuais. 

Treinamento e conscientização dos trabalhadores. A implantação e 

operação de qualquer empreendimento envolvem riscos aos trabalhadores em 

função da movimentação de cargas, implantação de instalações, manuseio de 

materiais perigosos, etc. A instalação exigirá a inserção dos trabalhadores nas 

normas e procedimentos vigentes, visando à manutenção de condições 
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adequadas de saúde e segurança de todos os trabalhadores direta ou 

indiretamente envolvidos. 

A adoção de medidas de prevenção contribuirá para a minimização de 

acidentes associados aos riscos do trabalho, bem como promoverá a 

manutenção e melhoria das condições de saúde ocupacional. 

Além de medidas de saúde e segurança, também devem ser 

implementadas atividades de conscientização e educação ambiental dos 

trabalhadores com relação à minimização dos impactos e conservação 

ambiental. Entre as ações a serem implementadas, destacam-se: 

� Elaboração de procedimentos de segurança a serem seguidos pelos 

trabalhadores durante as atividades de instalação; 

� Sinalização de segurança durante a implantação e posterior operação, 

envolvendo situações, locais e equipamentos que possam oferecer 

algum risco à saúde dos trabalhadores;  

� Orientação aos trabalhadores sobre riscos de acidentes e utilização de 

EPIs; 

� Esclarecimentos aos trabalhadores sobre primeiros socorros e doenças 

associadas ao trabalho (saúde ocupacional); 

� Orientação dos operários através de palestras audiovisuais para 

conscientização ambiental, ministradas logo após a contratação de cada 

grupo de trabalhadores, antes do início das obras. 

 

Desmobilização das obras e retirada de quaisquer estruturas/ resíduos. 

 

A Desmobilização compreende a desmontagem do Canteiro de Obras e 

conseqüente retirada do local de todo o efetivo, além dos equipamentos e 

materiais de propriedade exclusiva da Contratada, entregando a área das 

instalações devidamente limpa. 

A desmobilização das estruturas do canteiro de obras deverá ocorrer de 

forma a priorizar a segurança da população local e dos trabalhadores. 

A desmobilização do canteiro deve abranger a recuperação de uso da 

área anteriormente ocupada pelas instalações, ou o aproveitamento das 
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instalações para outras finalidades. A área afetada deve ser recuperada 

mediante a remoção das construções provisórias, limpeza e recomposição 

ambiental. Os solos vegetais removidos devem ser estocados em local não 

sujeito à erosão, devendo ser reincorporados à área de origem após a 

desmobilização. Não será permitido o abandono de sobras de materiais de 

construção, de equipamentos ou partes de equipamentos inutilizados.  

 

Os principais aspectos a serem inspecionados quanto à desmobilização 

serão: 

 

� Estruturas físicas de apoio (galpões, cercas, portões, etc.); 

� Destinação final de resíduos sólidos e efluentes líquidos; 

� Sucatas (madeira, ferragem, peças, etc.); 

� Equipamentos; 

� Verificação se há áreas que porventura foram contaminadas e 

providenciar a solução do problema; 

� Sinalização da obra; 

� Limpeza final da área. 

 

Para a mobilização de empresas prestadoras de serviço, devem ser 

selecionadas pela construtora responsável apenas aquelas que estejam 

devidamente licenciadas para as atividades fim, sendo observados o tempo de 

experiência no setor. 
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15.16 Programa de gerenciamento de resíduos da construção civil – fase 

de implantação. 

 

15.16.1 Objetivos gerais e específicos 

 

Estabelecer os critérios para gerenciamento de resíduos sólidos, nas 

fases de coleta seletiva, classificação, segregação, acondicionamento, 

armazenamento, transporte, tratamento e destinação final. 

O objetivo prioritário do PGRCC é a não geração de resíduos e, 

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final. 

Atribuiu-se, assim, aos Geradores a responsabilidade sobre o 

gerenciamento de resíduos produzidos nas atividades de construção, reformas, 

reparos e demolições de estruturas, edificações e estradas, bem como, por 

aqueles resultantes da remoção de vegetação e escavação dos solos. 

A caracterização dos resíduos da construção civil neste empreendimento 

deverá ser realizada por classe, tipo e etapa de obra, os resíduos serão 

classificados e enviados para destinação final em caçambas separadas de 

acordo com sua classe com empresas licenciadas.  

No caso do empreendimento as etapas que oferecerão resíduos serão: 

Serviços Gerais/Administração e Obras de Instalações.   

Os RCC (resíduos da construção civil) deverão ser identificados e 

classificados conforme as Resoluções CONAMA nº 307/2002, 348/2004, 

431/2011 e 448/2012. 

O destaque entre os elementos apontados é a Resolução CONAMA nº 

307, que define, classifica e estabelece os possíveis destinos finais dos 

resíduos da construção e demolição, além de atribuir responsabilidades para o 

poder público municipal e também para os geradores de resíduos no que se 

refere à sua destinação. Ao disciplinar os resíduos da construção civil, a 

Resolução CONAMA nº 307 leva em consideração as definições da Lei de 

Crimes Ambientais, de fevereiro de 1998, que prevê penalidades para a 
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disposição final de resíduos em desacordo com a legislação. Essa resolução 

exige do poder público municipal a elaboração de leis, decretos, portarias e 

outros instrumentos legais como parte da construção da política pública que 

discipline a destinação dos resíduos da construção civil.  

 

15.16.2 Descrição das atividades 

 

O empreendimento deverá oferecer treinamento a todos os operários da 

obra, com ênfase na instrução para o adequado manejo dos resíduos, visando, 

principalmente, sua triagem. 

Reduzir a quantidade de resíduos destinados para aterramento, 

reintegrando-os ao ciclo produtivo e ainda, reaproveitar os resíduos que o 

possibilitem durante a fase de obras da implantação. 

Os procedimentos de segregação, coleta, transporte e armazenamento 

interno deverão ser rigorosos para que os resíduos recicláveis possam receber 

esta destinação. 

Cada tipo de resíduo terá um procedimento específico definindo as fases 

de tratamento desde a sua geração até seu o destino final. 

Materiais: Para o manejo interno dos resíduos poderão ser utilizadas: 

Bombonas, Bags, Baias e Caçambas estacionárias. 

Avaliar o desempenho da obra, por meio de check-lists e relatórios em 

relação à limpeza, triagem e destinação dos resíduos, também faz parte do 

escopo.  

Deverá ser ofertado treinamento sempre que houver a entrada de novos 

empreiteiros e operários ou diante de insuficiências detectadas nas avaliações. 
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15.16.3 Responsável pelo elaboração 

 

Assis Ribas 
Consultor e Auditor Ambiental. 
CRA – PR 17.239 
Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 
 
Anderson Buzeti 
Químico Ambiental.  
CRQ/PR 09201938 
Cadastro do IBAMA 5502412 
 

15.16.4 Cronograma 

 

Trata-se de um programa de caráter temporário que deverá ser 

executado somente na fase de implantação do empreendimento. 

O programa de gerenciamento de resíduos sólidos da construção civil, 

ao inicio das operações, deverá ser revisto e atualizado, devendo ser 

executado pelo empreendedor e pelo responsável técnico da área. 

 

 

Tabela 15-6 - Cronograma do Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

Ação 

Fase pré-
implantação 

(meses) 

Fase de implantação 
(meses) 

1 2 3 4 5 6 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Execução dos contratos com os 
prestadores de serviços 

                        

Agendamento dos treinamentos 
referente ao armazenamento e a 
disposição dos resíduos. 

                        

Elaboração de material didático e 
informativo.  

                        

Elaboração de material educativo 
para colaboradores e empresas 
terceirizadas. 

                        

Realização de Reuniões e/ou 
Palestras para os colaboradores 
da empresa e terceirizados. 
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Implementação do programa                         

Monitoramento e avaliação do 
desempenho 

                        

Elaboração dos relatórios de 
acompanhamento 

                        

Revisão das ações do programa                         

Avaliação da eficiência do 
programa 
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15.17 Programa de gerenciamentos de resíduos sólidos e efluentes 

líquidos. 

 

Impactos Relacionados 

O manejo inadequado de resíduos sólidos e efluentes líquidos pode 

gerar prejuízos ambientais e econômicos, podendo gerar ameaça à saúde 

pública. Relacionam-se a esse programa os potenciais impactos de 

assoreamento de corpos d’água, alteração na qualidade d’água e 

contaminação do solo. 

Objetivos 

• Promover medidas para a redução da produção de resíduos 

sólidos durante a operação do empreendimento; 

• Promover medidas para a redução da produção de resíduos 

sólidos durante a construção do empreendimento; 

• Desenvolver sistema de segregação de resíduos sólidos 

favorecendo as práticas de reuso e reciclagem; 

• Estabelecer as rotinas de manejo dos resíduos sólidos e efluentes 

líquidos gerados; 

• Encaminhar os resíduos sólidos e efluentes líquidos, de acordo 

com o caso, para tratamento adequado e/ou disposição final de 

acordo com os requisitos legais. 

Abrangência 

O público alvo deste programa serão os funcionários e prestadores de 

serviços ao empreendimento, tendo a planta do empreendimento como sua 

área de abrangência. 

Inter-relação com Outros Programas 
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O Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 

Líquidos apresenta inter-relação com o Programa de Monitoramento de 

Recursos Hídricos, Programa de Monitoramento da Qualidade dos Sedimentos 

de Fundo, Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e com o Programa 

de Gerenciamento de Riscos. 

Metodologia 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos 

apresenta orientação metodológica fundamentada em normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, destacando-se a NBR 10004/2004 (Resíduos 

sólidos – classificação). Com relação aos efluentes líquidos, o tratamento e o 

posterior lançamento deverão atender aos requisitos da legislação vigente, 

bem como, as eventuais exigências do órgão ambiental licenciador. 

Cronograma 

Os procedimentos listados no Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos e Efluentes Líquidos devem ser executados durante a implantação 

(Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) e operação do 

empreendimento e só devem ser encerrados na fase de desativação do 

mesmo, considerando-se as atividades geradoras. 

 

Desempenho Esperado 

A execução do presente plano aperfeiçoará a gestão de resíduos e 

efluentes em todas as fases do empreendimento, possibilitando a adoção de 

procedimentos capazes de manter os processos de tratamento e lançamento 

de efluentes, bem como, as atividades de acondicionamento, coleta, transporte 

e destinação final dos resíduos sólidos gerados, em conformidade com os 

requisitos da legislação ambiental associada, aplicável e vigente. 
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Responsabilidade 

O empreendimento deverá contar com uma equipe técnica para a 

operação do plano, composta por um supervisor ambiental e demais 

profissionais encarregados pelo tratamento de efluentes líquidos, e pela 

limpeza, seleção e transporte dos resíduos sólidos. 

 

Elaboração 

A elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

Efluentes Líquidos ficará a cargo de empresa de consultoria ambiental 

subcontratada. 
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15.18 Programa de monitoramento das águas de escoamento superficial 

(Runoff) – fase de operação. 

 

15.18.1 Impactos relacionados 

 

As atividades relacionadas a granéis de produtos líquidos e transporte 

por meio de dutos envolvem riscos potenciais de ocorrência de vazamentos, 

sobretudo acidentais. Desta forma, devem existir no empreendimento 

procedimentos padrão e obras de engenharia que busquem minimizar as 

consequências de possíveis vazamentos. 

 

15.18.2 Objetivos 

 

Caracterizar e monitorar a qualidade das águas superficiais permitindo a 

identificação de possíveis vazamentos, garantindo assim o melhor 

gerenciamento deste recurso ambiental. 

 

15.18.3 Abrangência 

 

O monitoramento da qualidade das águas superficiais deverá abranger 

os limites da ADA pelo empreendimento. 

 

15.18.4 Metodologia 

 

O programa de monitoramento das águas superficiais segue as 

seguintes orientações e diretrizes: 

- Instalação dos poços de monitoramento segundo a Norma ABNT NBR 

15.495 – Poços de monitoramento de águas subterrâneas em aquíferos 

granulares – Parte 1: Projeto e Construção. 
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- Seleção estratégica de poços de monitoramento para a realização de 

testes de permeabilidade buscando conhecer as características hidráulicas do 

subsolo, visando determinar a velocidade de escoamento da água subterrânea. 

- Realização de levantamento topográfico determinando as cotas de 

boca e nível d’água para cada poço de monitoramento, subsidiando a 

confecção do mapa potenciométrico e a identificação da velocidade e das 

direções preferenciais do fluxo de escoamento de subsuperfície. 

- Definição dos parâmetros a serem analisados, bem como, a 

periodicidade e os procedimentos de coleta das amostras.  

 

- Avaliações diárias nas bacias de contenções. 

 

15.18.5 Materiais e equipe 

 

A instalação dos poços de monitoramento é realizada por equipe 

especializada. A coleta de amostras exige procedimentos específicos e deve 

ser realizada por Técnico em Segurança do Trabalho / Técnico Ambiental. As 

análises são feitas em laboratório especializado. Os equipamentos a serem 

empregados consistem em tubo geomecânico, sistema de tampa para proteção 

do poço, amostrador descartável de água subterrânea Bailer e frascos para 

armazenamento de amostras. 

 

15.18.6 Ações de monitoramento e controle 

 

Nas etapas seguintes ao licenciamento ambiental deverá se estabelecer 

a periodicidade do monitoramento. A partir dos resultados analíticos obtidos no 

primeiro ciclo de monitoramento, associados à velocidade de fluxo, será 

possível adequar a periodicidade de monitoramento e avaliar a necessidade de 

um acompanhamento sistemático de alguma área específica, caso ocorram 

alterações que justifiquem tal procedimento. 
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15.18.7 Cronograma 

 

A implantação deste programa de monitoramento deverá ocorrer, 

necessariamente, antes da fase de operação do empreendimento, de forma a 

caracterizar a qualidade das águas anteriormente ao início da operação do 

empreendimento. 

 

15.18.8 Desempenho esperado. 

 

A instalação de um conjunto de poços em número suficiente para 

garantir uma contínua avaliação e contínuo de monitoramento da qualidade das 

águas subterrâneas do lençol freático na ADA do empreendimento. 
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15.19 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

FASE DE OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

 

 

O Programa de gerenciamento de resíduos irá estabelecer os critérios 

para gerenciamento de resíduos sólidos, nas fases de coleta seletiva, 

classificação, segregação, acondicionamento, armazenamento, transporte, 

tratamento e destinação final. 

 

PROCEDIMENTO – RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Condições Gerais: 

 

Em nenhuma hipótese será permitido o descarte de resíduos sem a 

prévia avaliação do responsável pelo empreendimento , bem como a 

destinação em frente às frentes de trabalho, infiltração ou aterramento destes 

no solo ou em corpos de água existentes, salvo em situações previamente 

acordadas com a fiscalização do contrato e autoridades ambientais 

competentes. 

Também não será permitida a queima dos resíduos ao ar livre. 

Sempre que não for possível organizar o armazenamento dos resíduos, 

serão avaliadas alternativas como: envio a locais de transbordo autorizados ou 

coleta e destinação final imediata. 

 

 

 

As instalações deverão ser sinalizadas, através de avisos, cartazes ou 

similares, objetivando: orientar sobre a geração e descarte de resíduos; 

sinalizar locais para coleta seletiva e armazenamento de resíduos.As regras 

para controle dos resíduos serão divulgadas pelo Gestor da área de forma a 

serem conhecidas por todos os envolvidos. 
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A destinação final de cada tipo de resíduo será controlada pelo Gestor 

da área, e serão mantidos os registros que comprovam este destino, incluindo 

as operações de transporte (ex: licenciamento ambiental pelo órgão público 

competente; manifestos de cargas, comprovantes de entrega, notas fiscais e 

outros documentos pertinentes). 

Será apresentada a documentação legal das empresas subcontratadas, 

envolvidas no processo, tais como licenças de operação e demais licenças 

ambientais pertinentes. 

 

Classificação dos resíduos segundo a NBR 10004/2004. 

 

Resíduos classe I – Perigosos: São aqueles que apresentam periculosidade, 

conforme definições norma NBR 10.004. São resíduos que apresentam 

características como: Corrosividade, Reatividade, Inflamabilidade, Toxicidade, 

e Patogenicidade. 

 

Resíduos classe II – Não perigosos  

 

Resíduos classe II A – Não inertes: São aqueles que não se enquadram nas 

classificações de resíduo classe I – perigosos ou de resíduo classe II - B – 

inertes, conforme definição norma NBR 10.004/2004. Os resíduos classe II A - 

não inertes podem ter propriedades, tais como: combustibilidade, 

biodegradabilidade ou solubilidade em água. Oriundos dos serviços de limpeza 

de áreas que não estejam contaminados por resíduos de processo industrial. 

 

Resíduos classe II B – Inertes: Quaisquer resíduos que, quando amostrados 

de forma representativa e submetida a um contato estático ou dinâmico com 

água destilada ou deionizada, a temperatura ambiente, conforme teste de 

solubilização, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a 

concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, conforme 

definições norma NBR 10.004/2004, executando os padrões de aspecto, cor, 

turbidez e sabor. Como exemplo destes materiais, podem-se citar rochas, 
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tijolos, vidros e certos plásticos e borrachas que não são decompostos 

prontamente. 

Classificação dos Resíduos Gerados no empreendimentoempreendimento , os 

resíduos gerados deverão ser caracterizados conforme NBR 10.004/2004 

 

Resíduos Perigosos (Classe I)  

 

Relação dos possíveis resíduos perigosos que podem ser gerados no 

Empreendimento . 

Lâmpadas fluorescentes queimadas e/ou quebradas;  

Os Resíduos de Lâmpadas fluorescentes queimadas e/ou quebradas, deverão 

ser acondicionadas em uma bombona, devidamente identificada, assim que 

atingir uma determinada quantidade e o Empreendimento  deverá executar um 

contrato com uma empresa licenciada para destinação final. 

 

Resíduos Não Inertes (Classe II A) 

 

Relação dos possíveis resíduos não inertes que podem ser gerados no 

Empreendimento: 

Papel e Papelão: 

Resíduo orgânico: 

Rejeito: 

 

Os resíduos (papel e papelão) deverão ser armazenados em recipientes 

próprios, até serem encaminhadas para Associações de Catadores e/ou 

empresas licenciadas. Os resíduos orgânicos e os rejeitos são armazenados 

em recipientes próprios, até serem encaminhados à área externa onde são 

coletados pela prefeitura. 

Resíduos Inertes (Classe II B) 

 

Relação dos possíveis resíduos inertes que podem ser gerados no 

Empreendimento: 
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Plásticos: 

Vidro: 

Sucata de metal:  

Estes resíduos deverão ser armazenados em recipientes próprios até serem 

encaminhadas para Associações de Catadores e/ou empresas licenciadas. 

 

Tabela 15-7 – Padrões de Cores CONAMA 275/01. 

Coletor Tipo de Resíduo  

Azul Papel e papelão  

Vermelho Plástico  

Verde Vidro  

Amarelo Metal  

Preto Madeira  

Laranja Resíduos perigosos  

Branco 

Resíduos ambulatoriais e de  

serviços de saúde  

Roxo Resíduos radioativos  

Marrom Resíduos orgânicos  

Cinza 

Resíduo geral não-reciclável ou  

misturado, não passível de 

separação  
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15.20 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE EFLUENTES (PGE). 

 

15.20.1 Impactos relacionados. 

 

Alteração da qualidade de águas superficiais, solo e águas subterrâneas 

por destinação inadequada dos efluentes sanitários. 

 

15.20.2 Objetivos. 

 

O objetivo do programa é gerenciar os efluentes sanitários gerados nas 

fases de instalação e operação, bem como programar as melhorias 

necessárias, de modo a prevenir e evitar impactos e riscos ambientais 

relacionados. 

15.20.3 Abrangência. 

 

O público alvo deste programa será os funcionários e prestadores de 

serviços ao empreendimento, tendo a planta do empreendimento como sua 

área de abrangência. 

 

15.20.4 Metodologia. 

 

Na fase de instalação da obra oferecer aos trabalhadores instalações 

sanitárias apropriadas (banheiros químicos), estes serão dispostos conforme 

NR 18 (condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção). 

Já na fase de operação o efluente sanitário gerado no empreendimento 

deverá ser destinado, após tratamento específico, para o corpo receptor, 

deverá ser solicitado um licenciamento para o lançamento do efluente. 
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15.20.5 Materiais e equipe. 

 

Materiais: 

- Caixas de gordura 

- Filtro 

- Tubos em PVC 

 

Equipe: 

- Gestor Ambiental; 

- Coordenadores Operacionais; 

- Técnicos de Segurança do Trabalho; 

- Técnico de Segurança da empreiteira contratada; 

- Engenheiro responsável pela obra; 

- Auxiliares de Serviços gerais. 

 

15.20.6 Cronograma. 

 

Trata-se de um programa de caráter permanente, sendo que na fase de 

instalação deverão ser implantados os banheiros químicos, e na fase de 

operação a implantação do sistema de tratamento de efluentes definitivo, bem 

como a realização de seu monitoramento periódico. 

 

15.20.7 Desempenho esperado. 

 

Espera-se adotar todos os procedimentos, normas e regulamentos para 

o efetivo gerenciamento dos efluentes gerados, bem como manter a qualidade 

e a eficiência do tratamento proposto. 
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15.20.8 Responsabilidades. 

 

O empreendedor, através da sua gerência de meio ambiente. 

 

15.20.9 Equipe técnica responsável pela elaboração do programa. 

 

Assis Ribas 
Especialista em Auditor Ambiental. 
CRA – PR 17.239 
Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 
 
Anderson Buzeti 
Químico Ambiental  
CRQ/PR 09201938 
Cadastro do IBAMA 5502412 
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15.21 PLANO DE GERENCIAMENTO DAS EMISSÕES  ATMOSFÉRICAS. 

 

15.21.1 Objetivos. 

 

O objetivo do programa é gerenciar as emissões atmosféricas geradas 

nas fases de instalação e operação do empreendimento, de modo a prevenir e 

evitar impactos e riscos ambientais relacionados. 

 

15.21.2 Metodologia e Ações gerais de desenvolvimento do 

Programa. 

 

Adotar todos os procedimentos, normas e regulamentos de acordo com 

a Legislação Ambiental para o efetivo gerenciamento das emissões 

atmosféricas, bem como, manter a qualidade e a eficiência do tratamento 

proposto. 

Deverão ser monitoradas as emissões nas fases de instalação e 

operação do empreendimento. 

 

• Fase Instalação: 

Emissões atmosféricas geradas a partir de máquinas e equipamentos 

utilizados na terraplanagem e instalação do empreendimento. 

 

• Fase Operação: 

Emissões atmosféricas na operação do empreendimento, provenientes 

dos sistemas de transporte, armazenamento e distribuição de granéis líquidos, 

fertilizantes e, contêineres.  
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15.21.3 Detalhamento de cada uma das Ações específicas de 

execução do Programa. 

 

Deverão ser avaliadas todas as atividades desenvolvidas no 

empreendimento e enquadradas dentro da Legislação Ambiental, deverão ser 

executados laudos semestrais e encaminhados ao órgão ambiental. 

 

15.21.4 Cronograma. 

 

Trata-se de um programa de caráter permanente, a implantação do 

sistema de tratamento de efluentes definitivo, bem como a realização de seu 

monitoramento periódico. 

 

Atividade Meses 
 1 7 13 19 25 31 37 43 49 55 61 67 73 ... 
Realização de monitoramentos na 
operação X X X X X X X X X X X X X X 

 

15.21.5 Metodologia de Acompanhamentos das Ações do Programa, 

com previsão de elaboração dos relatórios. 

 

A metodologia utilizada para acompanhamentos das ações será o Ciclo 

PDCA, com emissão de relatórios semestrais visando à promoção da melhoria 

contínua.  

 

Equipe Técnica Responsável pela elaboração do 

programa. 

Assis Ribas 
Especialista em Auditor Ambiental. 
CRA – PR 17.239 
Lid. Auditor – IAP 067/2005 –PF 
 
Anderson Buzeti 
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Químico Ambiental  
CRQ/PR 09201938 
Cadastro do IBAMA 5502412 
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15.22 Programa de Monitoramento da Qualidade dos Serviços Urbanos 

Básicos. 

 

Introdução.  

 A execução de obras de construção civil de grande porte tem como 

resultado a geração de empregos, tornando-se uma variável de atração de 

migrantes para os municípios que as sediam. Apesar do número estimado de 

empregos não ser de elevada monta, pode gerar expectativa de novas 

contratações e com isso atrair migrantes para o município de Imbituba. Em 

função disto, pode-se esperar o aumento da demanda sobre a infraestrutura de 

serviços urbanos básicos.  

 

Objetivo. 

 Monitorar impactos sobre a qualidade dos serviços urbanos básicos em 

função da instalação e operação do empreendimento, considerando variáveis 

como saúde e educação, acidentes com moradores tanto de trânsito quanto na 

área de obras, alteração dos preços relativos de bens e serviços em função da 

instalação do empreendimento.  

 

Justificativa. 

 A possibilidade de aumento de processo migratório e mesmo o 

desenvolvimento de obras de construção civil de grande porte que podem levar 

a aumento do número de acidentes têm como resultado o aumento da 

demanda sobre a infraestrutura de serviços urbanos básicos, principalmente de 

saúde.  

  

Em função disto, deve-se prever ações que procurem minimizar os 

mecanismos que gerem a deterioração da qualidade do atendimento à 

população local da infraestrutura urbana de serviços básicos, assim como 

adotar procedimentos que compensem qualquer tipo de alteração percebida.  
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Método de operacionalização: (equipamentos, profissionais e ou recursos 

envolvidos). 

 Para o monitoramento deverão ser utilizados os seguintes instrumentos: 

- Realização de pesquisa por amostra a cada dois meses, contemplando a 

população residente no raio de 400 metros no entorno do empreendimento, 

inclusive do duto instalado para o transporte dos granéis líquidos até o Porto de 

Imbituba. A pesquisa deverá contemplar todas as variáveis associadas aos 

serviços urbanos básicos, como saúde, educação, energia, água, esgotamento 

sanitário, coleta de resíduos sólidos urbanos, varrição das ruas, entre outros; 

- Enquete com os responsáveis pelas secretarias municipais e empresas 

privadas que participam da prestação de serviços urbanos básicos através de 

processo licitatório visando avaliar o aumento da demanda que pode ser 

resultado da instalação do empreendimento; 

- Levantamento de indicadores a partir de dados secundários, como é o caso 

das informações produzidas pelo DATASUS, que permitam avaliar estes 

impactos. 

 Sendo detectados impactos significativos na prestação de serviços 

urbanos básicos, através das enquetes poderão ser sugeridas ações 

específicas para a solução dos problemas arrolados.  

 O programa deverá gerar relatórios semestrais encaminhados aos 

órgãos ambientais e disponibilizados para acesso à população nos canais de 

comunicação disponíveis.  

 

Cronograma. 

 Esse programa deverá ser implantado desde a etapa de pré-

implantação, estendendo-se até a fase de operação pelo período de 12 meses.   

 

Responsáveis pela elaboração. 

 Este programa foi elaborado por: 
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- Eron José Maranho – Economista – mestre em Economia com área de 

concentração em Demografia – doutorando em Gestão da Inovação e do 

Território. 

- Rossana Ribeiro Ciminelli – Economista - mestre em Economia, com área de 

concentração em Demografia.  
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15.23 Programa de Monitoramento do Processo de Reassentamento 

Involuntário da População Residente na ADA. 

 

 Introdução.  

 O empreendimento está projetado para ser instalado em área em que 

atualmente há quinze famílias residindo. Trata-se de área considerada pelo 

Plano Local de Habitação de Interesse Social como sendo de assentamento 

precário, sujeito a reassentamento total. Em função disto, para a instalação do 

empreendimento será necessário o reassentamento de todos os moradores.  

 

Objetivo. 

 Acompanhar o processo de reassentamento dos moradores atualmente 

residentes na área em que se projeta a instalação do empreendimento, 

monitorando as alterações ocorridas na sua qualidade de vida.  

 

Justificativa. 

 A instalação de empreendimentos que requerem o reassentamento de 

moradores pode gerar instabilidade social e degradação da qualidade de vida 

da população da área diretamente afetada, haja vista o possível rompimento de 

relações sociais, laços de vizinhança e redução da remuneração em função do 

acesso à sua fonte de trabalho e renda.  

 Neste contexto, faz-se necessária a adoção de um programa de 

monitoramento dos procedimentos de reassentamento das moradias existentes 

na área diretamente afetada de tal forma a definir a necessidade de medidas 

visando garantir a qualidade de vida desta população.  
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Método de operacionalização: (equipamentos, profissionais e ou recursos 

envolvidos). 

 Inicialmente cabe observar que em todo o processo de reassentamento, 

para que tenha êxito na preservação da qualidade de vida da população local, 

é fundamental a participação da comunidade diretamente afetada, definindo 

procedimentos de consenso. 

 Tendo como parâmetro fundamental a manutenção da qualidade de vida 

da população diretamente afetada, o empreendedor deverá adotar como 

princípio para o reassentamento as Salvaguardas Sociais do Banco Mundial. 

As salvaguardas sociais são estratégias defendidas na busca da redução da 

pobreza e do desenvolvimento sustentável. Para isso, os impactos sociais 

devem ser evitados ou mitigados de forma a reduzir ao máximo seu raio de 

ação. 

 Através da Política de Salvaguardas de Reassentamento Involuntário de 

Famílias - PO/PB 4.12, propõe-se “assistir as pessoas desalojadas em seus 

esforços para melhorar ou pelo menos restaurar a sua qualidade de vida” 

(WORLDBANK, 2002, p. 29). Busca-se, assim, reduzir os impactos negativos 

do processo de reassentamento dos moradores quando necessário.  

 Os princípios básicos que norteariam as ações de reassentamento, a 

partir das diretrizes do Banco Mundial, consistem em: 

- Reduzir ao máximo as relocações; 

- Desenvolver o processo de relocação sob a perspectiva do desenvolvimento 

sustentável; 

- Remunerar os relocados por recursos perdidos durante o processo; 

- Recuperar a qualidade de vida dos relocados, tanto no aspecto físico, em 

termos de qualidade da moradia, quanto social, no que se refere à 

recomposição dos laços sociais que porventura tenham sido comprometidos 

pela relocação; 

- Estimular a participação das comunidades diretamente afetadas; 

- Definir um padrão mínimo de moradia aos reassentados, independentemente 

da sua condição anterior; 
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- Envolver entidades locais, tais como a prefeitura local, a igreja e entidades 

sociais no processo de relocação; 

- Ao reassentado deverá ser fornecido, sem ônus, título de proprietário 

definitivo; 

- Garantir que a nova moradia tenha acesso a todos os itens de infraestrutura 

social básica disponível no município. (ANA, 2010). 

 Pode-se, assim, definir as seguintes etapas e procedimentos básicos: 

- Elaboração precisa do projeto de engenharia com a identificação das 

moradias a serem relocadas; 

- Cadastramento e avaliação socioeconômica de todos os moradores que terão 

suas moradias desapropriadas; 

- Acompanhamento das condições de vida dos moradores da ADA; 

- Avaliação da eficácia do processo na melhoria das condições de vida da 

população diretamente afetada.  

 O programa deverá gerar relatórios semestrais encaminhados aos 

órgãos ambientais e disponibilizados para acesso à população nos canais de 

comunicação disponíveis.  

 

 

Cronograma. 

 Esse programa deverá ter seu início ainda na fase de planejamento, 

definindo e cadastrando as famílias a serem relocadas, organizando reuniões 

públicas com todos os interessados para discutir os critérios para o 

reassentamento, e estendendo-se até o final da fase de implantação, período 

no qual deverá ser realizado o monitoramento da sua qualidade de vida após o 

reassentamento.  

 

Responsáveis pela elaboração. 

 

 Este programa foi elaborado por: 
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Eron José Maranho – Economista – mestre em Economia com área de 

concentração em Demografia – doutorando em Gestão da Inovação e do 

Território. 

Rossana Ribeiro Ciminelli – Economista - mestre em Economia, com área de 

concentração em Demografia. 
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15.24 Plano de Análise Preliminiar de Riscos. 

 

As avaliações do Estudo de Análises Preliminar de Riscos e 

Gerenciamento de Riscos baseiam-se em informações fornecidas pelo 

empreendedor – Cattalini Terminal de Granéis Líquidos Imbituba-SC. 

A análise preliminar de riscos terá a finalidade de identificar, analisar, 

avaliar e gerenciar os eventuais riscos impostos ao meio ambiente, 

comunidades circunvizinhas e áreas externas aos limites do empreendimento. 

A metodologia e o critério proposto baseiam-se nas etapas a seguir: 

 

• Classificação e periculosidades das substâncias no processo de 

produção. 

• Identificação dos perigos e definições das hipóteses e cenários 

acidentais que possam vir a ocorrer nas instalações. 

• Determinação das quantidades e distâncias seguras. 

• Determinação da área de vulnerabilidade da região. 

 

CONCEITO 

 

A análise preliminar de risco terá a finalidade identificar, analisar, avaliar 

e gerenciar os eventuais riscos impostos ao meio ambiente, comunidades 

circunvizinhas e externas aos limites do empreendimento. 

 A análise preliminar de risco visa avaliar preliminarmente os riscos 

presentes na atividade ou a ela relacionados, desenvolvendo os possíveis 

cenários de acidente sob os aspectos de frequência, gravidade, assim como 

efetua a avaliação dos riscos conforme critérios de aceitabilidade. 

A APR será realizada avaliando critérios para sua aplicação, verificando 

os riscos relacionados às fases do sistema. Dentre esses critérios, destacam-

se: 
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� Análise dos equipamentos e substâncias perigosas existentes na planta 

industrial (produtos inflamáveis, sistema de alta pressão, substâncias 

químicas e substâncias tóxicas). 

� Verificação dos possíveis problemas e condições dos equipamentos, 

que possam propagar incêndios/explosão ou toxicidade. 

� Manutenção e Operação dos equipamentos visando à proteção pessoal.

  

� Análises de fatores do meio ambiente que possam ocasionar problemas 

no processo de produção e armazenamento dos produtos. Exemplo: 

descargas atmosféricas, vibração, rajadas de ventos e altas 

temperaturas. 

� Equipamentos de segurança pessoal e operacional (sistema de alivio de 

pressões, Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC’s, Equipamento de 

Proteção Individual – EPI’s e medida de controle e extinção de sinistros). 

 

METODOLOGIA DA ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCO 

 

A Análise Preliminar de Perigos (APP), do inglês Preliminary Hazard 

Analysis (PHA), é uma técnica desenvolvida pelo programa de segurança 

militar do Departamento de Defesa dos Estados Unidos (MIL-STD-882B).  

Trata-se de uma técnica estruturada que tem por objetivo identificar os 

perigos presentes numa instalação, ocasionados por eventos indesejáveis. 

Normalmente, a APP é utilizada na fase inicial de projeto, embora venha sendo 

também bastante aplicada na fase de operação de empreendimentos, 

permitindo uma análise crítica dos sistemas de segurança existentes e a 

identificação das possíveis hipóteses de acidentes.  

A APP focaliza os eventos perigosos cujas falhas têm origem na 

instalação em análise, contemplando tanto as falhas intrínsecas de 

equipamentos, de instrumentos e de materiais, como erros humanos.  

Na APP são identificados os perigos, suas causas, os efeitos 

(consequências) e suas respectivas categorias de severidade, sendo 
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apontadas eventuais observações e recomendações pertinentes aos perigos 

identificados.  

O método de APR se desenvolve a partir de planilhas padrão para cada 

subsistema da operação, contendo 6 (seis) colunas, de acordo com a descrição 

a seguir (Modelo na Tabela 1-1) : 

 

1ª Coluna: Número de Ordem - número sequencial das Hipóteses do 

perigo identificado no Cenário em estudo. 

2ª Coluna: Atividade – corresponde à operação. 

3ª Coluna: Riscos Identificados - riscos para cada etapa de 

implantação e operação do sistema, visando à prevenção de possíveis sinistros 

nas instalações e no processo de produção. Visa manter em caráter preventivo 

a integridade dos funcionários, população externa e meio ambiente. 

4ª Coluna: Causas - caracterização básica dos possíveis riscos 

ocasionados pela falha humana, falta de manutenção em equipamentos, falha 

na operação e manutenção. 

5ª Coluna: Efeitos - resultados de uma ou mais causas são definidos 

como efeitos, sendo que, as possíveis consequências danosas de cada risco 

identificado deverão ser listadas nesta coluna. 

6ª Coluna: Categoria dos Riscos - enquadramento pela análise de 

consequências através do grau de severidade e efeitos. 

 

• Categoria de Frequência: graduação qualitativa da causa 

associada ao cenário acidental, de acordo com a classificação 

apresentada na Tabela 2-1; 

• Categoria de Severidade: graduação qualitativa do efeito 

associado ao cenário acidental, de acordo com a classificação 

apresentada na Tabela 2-2; 
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• Categoria de Risco: graduação qualitativa obtida através da 

“Matriz de Interação Probabilidade e Severidade” (Matriz de 

Riscos). 

 

7ª Coluna: Medidas Preventivas e Corretivas - nesta coluna estão 

descritas as medidas utilizadas para minimizar/evitar eventos indesejáveis, 

correspondentes a cada risco identificado. 

 

MODELO DE PLANILHA DE APR E CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS. 

 

O modelo de planilha de APR utilizada encontra-se apresentada a 

seguir. 

 

Tabela 15-8- Modelo de Planilha de Análise Preliminar de riscos (APR). 

Nº DE 
ORDEM ATIVIDADES RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO DO 
RISCO MEDIDAS PREVENTIVAS 

OU CORRETIVAS CAT. 
FREQ. 

CAT.  
SEV. 

CAT. 
RISCO 

 

    

   

 

 

CLASSIFICAÇÃO DAS CATEGORIAS OU CLASSES DE RISCOS – 

FREQUÊNCIA E SEVERIDADE. 

 

 A definição da categoria de risco é baseada nas avaliações de 

frequência e severidade.   

 

a) Categoria de Frequência: 

 

A avaliação da frequência é realizada conforme tabela1-2,a qual 

estabelece as seguintes categorias de avaliação de riscos: extremamente 

remota, remota, improvável, provável e frequente. 
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Tabela 15-9 – Tabela de Categorias de Frequência. 

Categoria Denominação Descrição 

A 
Extremamente 

Remota 

Extremamente improvável de ocorrer durante 

a vida útil da instalação. 

B Remota 
Não deve ocorrer durante a vida útil de 

instalação. 

C Improvável 
Pouco provável que ocorra durante a vida 

útil de instalação. 

D Provável 
Esperado ocorrer até uma vez durante a vida 

útil de instalação. 

E Frequente 
Esperado ocorrer várias vezes durante a 

vida útil de instalação. 

 

b) Categorias de Severidade: 

A avaliação de severidade é realizada utilizando os critérios definidos na 

tabela 1-3, ou seja, o tamanho da degradação que irá causar se houver a falha. 

 

Tabela 15-10 - APR - Categoria de Severidade. 

Categoria Denominação Descrição 

I Desprezível 

A falha não irá resultar numa degradação maior do 

sistema, nem irá produzir danos funcionais ou 

lesões, ou contribuir com um risco ao sistema. 

II Marginal 

A falha irá degradar o sistema numa certa extensão, 

porém sem envolver danos maiores ou lesões, 

podendo ser compensada ou controlada 

adequadamente. 

III Crítica 

A falha irá degradar o sistema causando lesões, 

danos substanciais, ou irá resultar num risco 

inaceitável, necessitando ações corretivas imediatas. 

IV Catastrófica 
A falha irá produzir severa degradação do sistema, 

resultando em sua perda total, lesões ou morte. 
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CLASSIFICAÇÕES DOS RISCOS 

 

Após a definição da severidade e da frequência relacionadas aos riscos 

em análise, a matriz da figura 1-2 apresenta o resultado para avaliação da 

Categoria do Risco. 

A determinação qualitativa do risco é expressa através da combinação 

de pares ordenados formados pela categorização da consequência quanto à 

severidade e da categorização da probabilidade de ocorrência do evento, 

obtendo-se a matriz de riscos, que apresenta uma indicação qualitativa do nível 

de risco. 

 

FREQUÊNCIA 

 
A B C D E 

SE
V

ER
ID

A
D

E IV 2 3 4 5 5 

III 1 2 3 4 5 

II 1 1 2 3 4 

I 1 1 1 2 3 

 

LEGENDA 

1 RISCO DEPREZÍVEL 

2 RISCO MENOR 

3 RISCO MODERADO 

4 RISCO SÉRIO 

5 RISCO CRÍTICO 

 
 

Severidade Frequência 

I Desprezível A Extremamente Remota 
II Marginal B Remota 
III Crítica C Improvável 
IV Catastrófica D Provável 

    E Frequente 
Figura 15-2 - Matriz de Riscos Frequência x 

Severidade. 
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Equipe responsável pela elaboração do programa. 

 

Engenheira de Segurança do Trabalho – Hindira Vieira Prazeres 

Químico Ambiental – Anderson Buzeti 
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15.25 Programa de Monitoramento da Biota Aquática. 

 

15.25.1 Objetivos 

 

Monitoramento da biota aquática nas proximidades do empreendimento  

 

15.25.2 Metodologia 

 

Procedimentos de campo e laboratório. 

 

Para o monitoramento serão realizadas coletas na área de influencia do 

empreendimenento, conforme definido no estudo de Biota Aquática. 

 A  metodologia deverá ser definida pelo profissional responsável. 

 

15.25.3 Equipe e Materiais 

Equipe: 

Biólogo e/ou Oceanográfo com experiência na área de biota aquática. 

 

Materiais: 

- Equipamentos de proteção individual – EPI; 

- Computador de mesa ou notebook com acesso à internet  

(a infraestrutura local pode ser deficiente para esta situação, demandando o 

uso de modem via rede de telefonia móvel ou recurso semelhante); 

- Câmera fotográfica digital com cartão de memória de adequada 

capacidade de armazenamento (superior a 2Gb); 

- Material de coleta e análise laboratorial 
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15.25.4 Ações de monitoramento e controle 

 

As ações previstas durante o monitoramento e seus respectivos 

indicadores são apresentadas no quadro a seguir: 

A tabela abaixo é exemplificada para a ictiofauna. 

 

Tabela 15-11 – Ações Previstas e Indicadores. 

Número 
da ação 

Ação Detalhamento Indicadores 

1 Coletas Coletas de amostras da ictiofauna e 
mensuramento dos dados abióticos  

Número de 
coletas 

realizadas 

2 Processamento das 
amostras  

Identificação taxonômica, biometria e 
análise do estágio de maturidade dos 

peixes coletados 

Número de 
indivíduos 

coletados por 
espécie 

3 Planilhamento dos 
dados  

Digitar conteúdo das fichas de triagem 
numa planilha do softwareExel 

Número de 
coletas 

incluídas na 
planilha de 

dados 

4 Levantamento 
bibliográfico 

Procurar trabalhos realizados 
anteriormente na biblioteca do CEM e 

internet 

Cópia dos 
trabalhos 

selecionados 

5 Redação dos 
relatórios parciais 

Apresentação e análise dos dados 
preliminares obtidos durante o 

monitoramento 

Relatórios 
escritos e 

entregues a 
CATTALINI 

6 Redação do relatório 
final 

Apresentação e análise dos dados 
obtidos durante todo o monitoramento 

 

Relatório 
escrito e 

entregue a 
CATTALINI 

 

15.25.5 Cronograma 

 

Ações 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

1 x      x      

2 X      X      

3  X      x     

4  x      x     

5  x      x     

6   x      x    
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15.25.6 Desempenho esperado 

 

Avaliação de eventuais mudanças na estrutura das comunidades, como 

diversidade, dominância, relação entre a abundância e biomassa, intensidade 

de infestações parasitárias e composição de parasitas ou pela taxa de doenças 

degenerativas, dentre outros indicadores. 

 

15.26 PLANO DE MONITORAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO. 

 

15.26.1 Objetivos 

Estabelecer procedimentos proativos relacionados ao sistema viário de 

modo que a instalação e a operação do empreendimento, não causem 

impactos a circunvizinhança. 

Avaliar e se necessário melhorar a sinalização local, visando a redução 

de acidentes e congestionamentos. 

Garantir que o fluxo de veículos da empresa seja provido de sistemas 

programados e que o estacionamento fora da ADA seja utilizado para esse fim. 

 

15.26.2 Metodologia 

O monitoramento deverá ser efetuado pela fiscalização do 

empreendedor que, eventualmente, para tanto, contará com a participação de 

empresa consultora contratada, incluindo as seguintes ações: 

a) Estabelecer procedimentos proativos relacionados ao sistema viário de 

modo que a instalação e a operação do empreendimento, não causem 

impactos a circunvizinhança. 

� O empreendedor deverá disponibilizar recursos para a elaboração 

de procedimento e de boas praticas de sistema viário.  

� Os procedimentos deverão contemplar, as rotas, os fluxos, os 

horários de expedição e recebimento, a velocidade a ser utilizada no 

local, temas de prevenção sobre ingestão de álcool e direção e 

drogas e direção. 
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� Processos básicos de direção defensiva. 

� Monitoramento do fluxo e do sistema viário da ADA, a empresa 

deverá disponibilizar pessoal próprio ou terceirizado para a 

execução do monitoramento viário durante a fase de obras, visando 

evitar acidentes e congestionamentos desnecessários. 

 

b) Avaliar e se necessário melhorar a sinalização local, visando à redução de 

acidentes e congestionamentos. 

� Para a fase de implantação o empreendedor deverá avaliar o 

sistema de sinalização local, visando contribuir com placas e 

sistemas indicativos de obras e carga e descarga. 

� Indicadores de velocidade local e definição da velocidade na área da 

ADA deverão ser definidos na fase de implantação e operação 

visando garantir a integridade das pessoas e dos equipamentos e 

matérias envolvidas. 

� Placas indicativas do local da obra poderão ser instaladas, ainda, 

indicando o fluxo viário a ser seguido pelos veículos que acessarão 

o empreendimento. 

� Verificação junto aos usuários e às comunidades locais, quanto à 

necessidade ou não de melhoria da sinalização. 

 

c) Garantir que o fluxo de veículos da empresa seja provido de sistemas 

programados e que o estacionamento fora da ADA seja utilizado para esse 

fim. 

� Conforme previsto no EIA, para a fase I - Operação da empresa não 

haverá fluxo de veículos na ADA, visto que o abastecimento dos 

tanques será executado por transferência entre o terminal existente 

e a unidade de ampliação. 

� Quando iniciar a fase II, os veículos utilizaram o pátio de 

estacionamento de caminhões para aguardarem a programação de 

carga e de descarga. 
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� Porem como haverá obras de implantação, caminhões com 

materiais poderão utilizar o sistema de programação de chegada à 

ADA e aguardarem no estacionamento da empresa fora da ADA. 

 

15.26.3 Indicadores 

 

Para verificação da propriedade das sinalizações dos cruzamentos 

afetados da ADA, a cada cinco anos deverão ser realizadas contagens de 

tráfego nas principais interseções. 

Deverão ser compilados os eventuais acidentes com veículos 

rodoviários e atropelamentos de pedestres na ADA e submetidos a uma 

avaliação anual, comparando-o com o registro histórico dos mesmos. 

 

Equipe e recursos: 

A equipe para as ações periódicas propostas neste programa deverá ser 

composta no mínimo de: 

• Um engenheiro de tráfego; 

• Uma equipe de pesquisa de tráfego; 

• Equipamento para contagem de tráfego.       

 

15.26.4 Cronograma 

 

O cronograma deverá ser acompanhado para as fases de implantação e 

de operação, salientando que para a fase 2 das obras e operação o programa 

deverá ser utilizado. 

 

15.26.1 Desempenho Esperado 

 

- Minimização ou mitigação dos pontos críticos para segurança de pedestres e 

usuários das vias; 
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- Minimização dos acidentes nos pontos críticos que não puderem ser 

mitigados; 

- organização do tráfego e melhoria da circulação nas áreas de influência direta 

da operação do empreendimento, evitando congestionamentos e consequentes 

custos gerados por estes congestionamentos;  

- canalização do fluxo de veículos pesados nas vias principais de acesso ao 

empreendimento, evitando que venham a danificar o pavimento das vias 

lindeiras e criar pontos de conflitos de tráfego em locais fora da área de 

influência. 

 

Tabela 15-12– Cronograma do Plano de Monitoramento do Sistema Viário 

Ação 

Fase pré-
implantação 

(meses) 

Fase de implantação 
(meses) 

1 2 3 4 5 6 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 

Estabelecer procedimentos 
proativos relacionados ao 
sistema viário de modo que a 
instalação e a operação do 
empreendimento, não causem 
impactos a circunvizinhança. 
 

                        

Avaliar e se necessário 
melhorar a sinalização local, 
visando à redução de 
acidentes e 
congestionamentos. 
 

                        

Garantir que o fluxo de 
veículos da empresa seja 
provido de sistemas 
programados e que o 
estacionamento fora da ADA 
seja utilizado para esse fim. 
 

                        

Ação 
Fase pré - 
operação 

Fase de operação 
(meses) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

Estabelecer procedimentos 
proativos relacionados ao 
sistema viário de modo que a 
instalação e a operação do 
empreendimento, não causem 
impactos a circunvizinhança. 
Monitorar. 
 

                        

Garantir que o fluxo de 
veículos da empresa seja 
provido de sistemas 
programados e que o 
estacionamento fora da ADA 
seja utilizado para esse fim. 
Monitorar. 
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16 CONCLUSÃO. 

 

De acordo com as análises contidas nos estudos realizados, é possível 

concluir que a implantação do empreendimento ocorrerá de modo sustentável. 

A área de implantação do empreendimento encontra-se em zona de 

serviços portuários. A implantação do empreendimento resultará de um modo 

geral em impactos ambientais que podem ser considerados aceitáveis, frente à 

oportunidade de potencialização dos efeitos positivos, que já se fazem 

presentes, tais como: geração de emprego e renda, tanto diretos quanto 

indiretos, aumento da receita, aumento do movimento comercial no município e 

da arrecadação de tributos, melhoria dos serviços públicos à comunidade, 

entre outros. O incremento das arrecadações permite maiores investimentos 

públicos que poderão significar melhora na qualidade de vida e serviços 

ofertados à população. 

Sendo assim, se o processo de implantação for desenvolvido de acordo 

com as propostas pré-determinadas, cumprindo com as normas ambientais e 

com todas as medidas e programas ambientais propostos neste estudo, 

visando minimizar os impactos ambientais negativos, a equipe técnica que 

elaborou este EIA conclui que a instalação do Terminal é ambientalmente 

viável para o local definido para a implantação, e se constituirá em mais um 

forte instrumento de desenvolvimento do município, trazendo benefícios à 

economia nacional como um todo, incrementando a competitividade comercial 

de Santa Catarina, gerando mais divisas, mão-de-obra, empregos e rendas. 
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16.1 MEIO FÍSICO. 

 

Os estudos realizados para identificar as estruturas, aspectos e impactos, 

prognósticos ações e medidas mitigadoras relacionadas ao Meio físico foram 

em Climatologia, Qualidade do ar, Geomorfologia, Pedologia, Hidrogeologia, 

Recursos Hídricos Superficiais e Unidades de Conservação.  

Considerando-se os aspectos climatológicos atuantes, não existem 

restrições específicas que inviabilizem a implantação e operação do 

empreendimento.  

No âmbito da análise dos recursos hídricos, inexistem restrições 

específicas que inviabilizem a implantação e operação do empreendimento. 

Entretanto, a minimização da ocorrência de impactos relacionados à ocorrência 

de poluição e contaminação da água depende da adoção das medidas 

preventivas e mitigadoras descritas. 

No âmbito da análise dos aspectos hidrogeológicos, inexistem restrições 

específicas que inviabilizem a implantação e operação do empreendimento. A 

minimização da ocorrência de impactos relacionados à contaminação do 

aquífero depende da adoção das medidas preventivas e mitigadoras descritas. 

As áreas prioritárias à conservação existentes no entorno da área, de 

modo geral, demandam prioridade muito alta de ação, visto que são de 

importância biológica extremamente alta. Desta forma, reforça-se a 

necessidade da adoção das medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias 

e potencializadoras.  

De acordo com os estudos não existem interfaces negativas a implantação 

do empreendimento desde que as medidas preventivas, mitigadoras e 

compensatórias sejam executadas, assim como a implementação de todos os 

planos e programas propostos. 
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16.2 MEIO BIÓTICO. 

16.2.1 Biota terrestre. 

16.2.1.1 Fauna Terrestre. 

 

A comunidade da fauna terrestre existente na área de estudo encontra-

se bastante descaracterizada da original. Essa descaracterização é 

consequência direta da degradação do ambiente natural através de processos 

antrópicos como assentamento urbano e a fragmentação de habitats. A área de 

estudo não suporta o estabelicimento de espécies aloantrópicas que não 

apresentam capacidade de adaptação às alterações ambientais. Portanto, 

apenas uma pequena porção das espécies de possível ocorrência na região de 

Imbituba pôde ser encontrada na área diretamente afetada pelo 

empreendimento. 

 Dos grupos estudados, a avifauna foi o que apresentou maior número 

espécies. Em geral, as espécies registradas são generalistas, pouco 

dependentes de ambientes florestais e capazes de suportar alterações 

ambientais, sendo que algumas espécies como o urubu-de-cabeça-preta 

(Coragypsatratus) e o pardal (Passerdomesticus) podem até mesmo se 

beneficiar destas alterações geradas pela antropização. A herpetofauna e a 

mastofauna apresentaram menor riqueza, com espécies generalistas e com 

registro de duas espécies exóticas. Nenhuma espécie endêmica ou ameaçada 

de extinção em âmbito estadual, nacional ou internacional foi registrada na 

área de estudo. 

 A temporada reprodutiva é a época mais favorável para os 

levantamentos da fauna terrestre, já que os indivíduos estão muito mais ativos 

e vocalizam com mais frequência o que torna mais eficiente a localização e 

identificação das espécies. Assim, o período de amostragem foi suficiente para 

fazer um levantamento eficaz do número de espécies presentes na ADA, visto 

que para aves, o grupo com maior riqueza, houve estabilização da assíntota na 

análise da curva do coletor, e, para os outros grupos com menor riqueza,não 

foram registradas novas espécies após o segundo dia de amostragem. É 
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provável que estudos com amostragens que envolvam técnicas de captura 

(principalmente para mastofauna e herpetofauna) e que cubram a sazonalidade 

pudessem detectar um número maior de espécies na área, no entanto, devido 

à área ser impactada e de pequena extensão, não é esperado um número 

grande e que envolva o registro de espécies mais exigentes em relação ao uso 

do habitat.  

 O fragmento de mata de restinga foi o substrato cujo maior número de 

espécies foi registrado, demostrando a importância da área de restinga 

remanescente em fornecer refúgio e alimentação para a maioria de espécies 

da ADA. Este ambiente será preservado após o estabelecimento do 

empreendimento, fornecendo assim, suporte a permanência destas espécies. 

Sugere-se que para mitigação dos impactos, caso haja alguma supressão de 

vegetação, se faça busca e resgate de espécies procurando por anfíbios, 

répteis e ninhos de aves. 

16.2.1.2 Flora. 

 

Na fase de instalação foi identificado um impacto negativo permanente 

sobre a Flora, resultando na perda da cobertura vegetal (herbáceo-arbustiva), 

decorrente da preparação do terreno para a instalação do pátio de tancagem, 

porém não significativo. Apesar desta área se encontrar bastante antropizada, 

a duna e sua vegetação ainda guarda elementos paisagísticos consideráveis. 

Sendo assim, foi proposta uma medida de compensação voltada à proteção 

dessa duna e sua vegetação associada. 

 

16.2.2 Biota aquática. 

 

Os eventuais impactos negativos sobre a Biota Aquática (comunidades 

planctônicas e bentônicas, ictio e carcinofauna), tanto na fase de implantação 

quanto de operação, foram considerados não significativos, e caso venham a 

ocorrer deverão ser muito localizados e temporários. Portanto, não foram 

propostas medidas de mitigação e compensatórias, mas está sendo proposto 
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um programa de monitoramento desses grupos, e que poderia ser integrado ao 

Programa de Monitoramento que já vem sendo realizado pelo Porto de 

Imbituba. 

Com relação aos Cetáceos foi identificado um impacto negativo 

significativo na fase de operação relacionado à redução da movimentação e 

atividade de mamíferos marinhos de pequeno porte na enseada da praia do 

porto, decorrente do acréscimo do trânsito de embarcações, devido a atividade 

do empreendimento. Desta forma, foi proposta uma medida compensatória 

visando apoiar as instituições locais associadas à proteção de mamíferos 

marinhos, como o Projeto Baleia-Franca. 

 

16.3 MEIO SOCIOECONÔMICO. 

 

O diagnóstico elaborado para avaliar as condições atuais de economia e 

sociedade da área de influência do empreendimento que se postula instalar em 

Imbituba, mostra um quadro de diversos avanços sociais, mas ainda com 

algumas deficiências em infraestrutura e situações de vulnerabilidade social.  

 A dinâmica demográfica aponta a presença de migração pendular, 

principalmente para o trabalho, entre os municípios da AII, processo associado 

a dificuldades de geração de emprego em escala e modalidade adequada ao 

perfil da população local e regional.  

 O pequeno porte demográfico (Imbituba possui uma população 

contabilizada pelo Censo Demográfico de 2010 da ordem de 40 mil habitantes) 

é acompanhado também por uma economia de dimensão não muito elevada. O 

setor terciário, comércio e prestação de serviços, responde decisivamente pela 

dinâmica econômica e do mercado de trabalho. Mais recentemente, a indústria 

vem crescendo a sua participação e os novos investimentos que se anunciam 

poderão gerar profundas transformações na estrutura econômica e social do 

município.  

 Como observado em estudos realizados no âmbito da Prefeitura 

Municipal de Imbituba, mormente o Plano Municipal de Saneamento e o Plano 

Local de Habitação de Interesse Social, a ampliação da atividade portuária e 
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daquelas a ela associada fazem parte dos modelos de crescimento que se 

projetam para o município. Entretanto, há ainda procedimentos necessários 

para oportunizar esse escolha, como a atualização do Plano Diretor, cujo 

zoneamento previsto ainda não atende totalmente o enquadramento 

necessário para a instalação de novos empreendimentos na área no entorno 

do Porto, inclusive o projeto em análise neste relatório.  

 O empreendimento proposto trará como uma de suas principais 

alterações o aumento do tráfego de veículos pesados para o transporte de 

granéis líquidos. O acesso à área portuária e de expansão portuária ocorre 

pelo acesso norte, em que atualmente já são observadas diversas demandas 

para a sua reestruturação, com vistas a elevar a segurança local. Muitas 

manifestações já ocorreram reivindicando a melhoria das condições de tráfego 

do local. A previsão de movimentação de 212 caminhões/dia quando o 

empreendimento estiver operando em sua plenitude permite antever elevação 

dos conflitos com a população local em função da deterioração das condições 

de tráfego no acesso norte.  

 Em termos de aumento da população migrante em função do 

empreendimento, a previsão inicial é no sentido de contratar em maior número 

moradores do município e região de influência, tanto na fase de obras quanto 

de operação. Esse procedimento poderá reduzir a pressão sobre a estrutura 

pública de atendimento das demandas da população, principalmente em 

saúde. Mesmo assim, há que considerar que, neste caso específico, o 

município dispõe de capacidade de suporte mais adequada para atendimentos 

de menor complexidade. A realização de uma obra de grande porte poderá 

contribuir para elevar a demanda em termos de atendimento em saúde, 

inclusive de maior complexidade.  

 Na área de saneamento, há atualmente alguns gargalos no município 

que poderão ser intensificados no caso de instalação do empreendimento, 

principalmente no que se refere ao abastecimento de água e esgotamento 

sanitário adequado. Principalmente no caso do esgotamento sanitário deverá 

ser previsto sistema que minimize os impactos sobre a qualidade da água.  

 Com relação à segurança, apesar da existência de unidade local do 

Corpo de Bombeiros, nas entrevistas realizadas pode ser constatada a 
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deficiência de pessoal, com necessidade de sua qualificação específica e a 

falta de equipamentos adequados para a atividade do empreendimento. 

 Por outro lado, diversos benefícios sociais e econômicos poderão advir 

da instalação e operação do empreendimento.  

 A realização de obras de construção civil normalmente tem como 

resultado a geração de empregos diretos e indiretos e aqueles decorrentes do 

efeito renda, além dos impostos decorrentes da atividade. O efeito irradiador 

sobre a economia poderá ser relevante.   

 Na área de habitação, há déficit habitacional no município 

principalmente para a população de baixa renda. A instalação do 

empreendimento poderá contribuir para a redução deste déficit ao promover o 

reassentamento adequado da população que reside em área de assentamento 

precária na rua Itagiba, partindo das salvaguardas para relocação do Banco 

Mundial e em parceria com a Prefeitura Municipal. 

 Na fase de operação, além da geração de empregos diretos de caráter 

permanente e indiretos e decorrentes do efeito renda, também haverá elevação 

da arrecadação e aumento da corrente de comércio no Porto de Imbituba. A 

dimensão do empreendimento que se postula para Imbituba poderá contribuir 

para consolidar definitivamente o Porto Henrique Lage como um dos principais 

portos do país, conferindo-lhe um novo perfil de produtos comercializados e 

abrindo as portas para um processo de expansão portuária.  

 A opção pelo duto localizado a maior distância de moradias reduz 

substancialmente a possibilidade de riscos e por consequência de conflitos 

com a população local.  

 A instalação do empreendimento mostrou-se aos olhos da população 

consultada como uma oportunidade ímpar de geração de novos postos de 

trabalho. A uma população acostumada à saída de muitos de seus moradores 

para outros locais em função da busca de emprego, a instalação de um novo 

empreendimento que certamente gerará emprego e renda diretos e indiretos 

nas suas diversas etapas apresenta-se como uma grande oportunidade de 

amenizar este fluxo emigratório. Esta foi a grande ênfase das conversas 

formais e informais desenvolvidas no município de Imbituba.  
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 Apesar disto, não ficou menos atenta esta comunidade, detentora de um 

sentimento de pertencimento de elevada dimensão, aos possíveis impactos 

negativos que um novo empreendimento deste padrão poderão submete-la. A 

história recente mostra que deve-se ficar atento e vigilante aos 

desdobramentos socioambientais da instalação de novos empreendimentos. 

 É com este espírito que a comunidade local entende que deverá avaliar 

a viabilidade do novo empreendimento. E a prática participativa a que ela esta 

acostumada será fundamental neste processo e será indispensável para 

atestar a sua viabilidade. A construção de soluções de consenso para a 

instalação do empreendimento e seus desdobramentos socioambientais é 

etapa imprescindível para garantir a sua viabilidade. Neste contexto a gestão 

compartilhada dos programas socioambientais mostra-se como um novo 

modelo para o avanço das atividades portuárias, tornando a participação social 

variável definidora dos rumos da sociedade e economia local. 

 

16.4 Avaliação do prognóstico realizado na área de estudo quanto à 

viabilidade do empreendimento. 

 

Todos os aspectos e impactos elencados no estudo, são de total, 

controle, mitigação e potencialização quando pertinente. 

Não houve por parte da equipe um quesito que inviabilizasse a 

implantação. 

Decorrente da atividade pretendida existem os perigos e riscos e para 

todos os levanatados e desde que sejam atendidas todas as Normativas nada 

tem a fragilizar a hipótese de implantação.  

Existiram custos relacionados aos planos e programas os quais o 

empreendedor deverá compreende-los como investimentos e faze-los da 

melhor forma possível. 

De acordo com os itens avaliados o empreendimento é viável para o local 

escolhido. 
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16.5 Síntese das modificações ambientais (físicas, bióticas e 

socioeconômicas) decorrentes das diferentes alternativas 

tecnológicas e locacionais. 

 

Quanto a modificações ambientais, as ocorrências estão voltadas a 

supressão da camada de área de campo a qual será utilizada para a 

implantação, não existirá supressão de vegetação arbórea, as cominidades 

biológicas que vivem na área de campo são comuns à região e certartamente 

encontrarão ouro local para viver, visto que a aérea encontra-se bastante 

antropizada. A biota aquática não será afetada durante a implantação e 

operação do empreendimento, o processo é todo em terra, a analise da biota 

aqualtica acreditamos tenha que ter sido executada em caracter preventivo, 

visando saber a característica do local e poder compara-la depois se houver 

algum sinistro. 

A questão da mobilidade local não sofrerá interferência significatica, os 

equipamentos públicos poderão atender a demanda projetada, haverão 

oportunidades de empregos diretos e indiretos nas fases de implantação e 

operação. 

A área em estudo esta localizada em uma (ZSP) zona de serviços 

portuários, sem conflitos com o plano Diretor. 

Para a instalação o empreendedor deverá atender a todas as normativas 

vinculadas à projetos, construções, sistemas de drenagem, contenções, 

sistemas de combate a incêndios, controle de acesso nos âmbitos Municipais, 

Estaduais e Federais. 

As modificações físicas terão caracter na modificação da paisagem local 

com a construção do parque de tancagem de graneis líquidos, algo comum em 

outros portos pelo Brasil. 
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16.6 Benefícios socioeconômicos e ambientais decorrentes da 

implantação e operação do empreendimento. 

 

• Geração de emprego e de renda, 

• Movimentação da economia local, 

• Geração de impostos, 

• Possibilidade na melhoria das estruturas públicas através do 

recebimento dos impostos. 

• Implantação de uma empresa que se preocupa com  a sustentabilidade, 

• Implantação de uma empresa que investe em sistemas de gestão 

ambiental, 

• Implantação de uma empresa que capacita seus colaboradores, 

• Implantação de uma empresa que já atua no ramo a muitos anos e que 

possui experiência para estabeler a segurança e a qualidade. 

• Implantação de uma empresa em área propricia para a ação e com toda 

estrutura para atendimento as questçoes ambientais que fará com que a 

concretização do empreendimento venha a somar com o objetivo 

comum e esperado relacionado a implantação de empresas em áreas 

portuárias. 

16.7 Viabilidade ou inviabilidade da implantação e operação do 

empreendimento e justificativa. 

A conclusão da equipe no item 16 expressa muito bem a condição 

avaliada durante o estudo. 

Certamente a implantação e operação e viável, desde que o 

empreendedor atenda a todoas as normativas, leis, planos e programas 

propostos. 
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18.13 TIPOS PEDOLÓGICOS DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EIA - ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
CATTALINI TERMINAIS MARÍTIMOS S/A 

 

Página 955 de 973 

18.14 LAUDOS LABORATORIAIS DAS ÁREAS DE AMOSTRAGEM DE 

SOLOS. 
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18.15 MAPA DA VEGETAÇÃO. 
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18.16 ÁREAS PRIORITÁRIAS A CONSERVAÇÃO. 
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18.17 RELATÓRIO ARQUEOLÓGICO DA ÁREA E IPHAN. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EIA - ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
CATTALINI TERMINAIS MARÍTIMOS S/A 

 

Página 959 de 973 

18.18 ANUÊNCIA PREFEITURA 
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18.19 AUTORIZAÇÃO COLETA DE BIÓTA AQUÁTICA 
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18.20 MAPA DA ADA MEIOS FÍSICO BIÓTICO E SOCIOECONÔMICO 
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18.21 MAPA AID E AII DA BIOTA AQUÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EIA - ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 
CATTALINI TERMINAIS MARÍTIMOS S/A 

 

Página 963 de 973 

18.22 MAPA AID E AII DO MEIO FÍSICO 
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18.23 MAPA AID E AII DO MEIO FÍSICO E BIÓTICO TERRESTRE 
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18.24 MAPA DAS UC’s 
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18.25 MAPA AID E AII DO SISTEMA VIÁRIO 
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18.26 MAPA AID E AII DO MEIO SOCIOECONÔMICO 
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18.27 MAPA DA DECLIVIDADE 
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18.28 MAPA DA GEOLOGIA 
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18.29 MAPA DA GEOMORFOLOGIA 
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18.30 MAPA DA HIDROGEOLOGIA 
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18.31 MAPA DA HIPSOMETRIA 
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18.32 PONTOS DE MONITORAMENTO DA BIÓTA AQUÁTICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


